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SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA - CERTIFICADO DE CRÉDITO DE RECICLAGEM DE LOGÍSTICA 

REVERSA - CCRLR - CERTIFICADO DE ESTRUTURAÇÃO E RECICLAGEM DE EMBALAGENS EM 

GERAL - CERE - CERTIFICADO DE CRÉDITO DE MASSA FUTURA - INSTITUIÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 11.413, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.413/2023, institui o Certificado de 

Crédito de Reciclagem de Logística Reversa (CCRLR), o Certificado de Estruturação e Reciclagem 

de Embalagens em Geral (CERE) e o Certificado de Crédito de Massa Futura, no âmbito dos 

sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 12.305/2010, cuja disposição entrará 

em vigor em 14.4.2023. 

 Consideram-se: 

 - CCRLR: documento emitido pela entidade gestora que comprova a restituição ao ciclo 

produtivo da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à logística reversa. 

 - CERE: documento emitido por entidade gestora que certifica a empresa como titular de 

projeto estruturante de recuperação de materiais recicláveis e comprova a restituição ao ciclo 

produtivo da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à logística reversa e à 

reciclagem. 

 - Certificado de Crédito de Massa Futura: documento emitido por entidade gestora que 

permite à empresa auferir antecipadamente o cumprimento de sua meta de logística reversa, 

relativa à massa de materiais recicláveis que será reintroduzida na cadeia produtiva em anos 

subsequentes, fruto de investimentos financeiros antecipados para implementar sistemas 

estruturantes que permitam que a fração seca reciclável contida nos resíduos sólidos urbanos seja 

desviada de aterros e lixões, desde que adotem premissas de impacto socioambiental, como 

geração de renda, educação ambiental da população e inclusão socioeconômica de catadores 

e catadoras de material reciclável. 

 - sistema de logística reversa: conjunto integrado de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta, a triagem e a restituição de produtos ou embalagens recicláveis 

ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou para 

outra destinação final ambientalmente adequada. 

 Os principais objetivos dos respectivos Certificados são: 

 - aprimorar a implementação e a operacionalização da infraestrutura física e logística; 

 - proporcionar ganhos de escala na reciclagem de resíduos; 

 - possibilitar a colaboração entre os sistemas de logística reversa e de reciclagem; 

 - adotar medidas para a não geração e para a redução da geração de resíduos sólidos e 

do desperdício de materiais no ciclo de vida dos produtos; 

 - promover o aproveitamento de resíduos sólidos e o seu direcionamento para a sua 

cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

 - compatibilizar os interesses dos agentes econômicos e sociais e dos processos de gestão 

empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, por meio do desenvolvimento de 

estratégias sustentáveis; 

 - incentivar a utilização de insumos com menor impacto ambiental; 

 - estimular o desenvolvimento, a produção e o consumo de produtos derivados de 

materiais reciclados e recicláveis; 

 - incentivar atividades produtivas, eficientes e sustentáveis, por meio da utilização de 

produtos e de embalagens com maior reciclabilidade e retornabilidade e conteúdo reciclado; e 

 - possibilitar adicional de valor para a cadeia de reciclagem, prioritariamente para 

catadores e catadoras individuais ou vinculados a cooperativas ou outras formas de associação 

e organização. 

 Este Ato, também, revoga o Decreto nº 11.044/2022, que instituiu o Certificado de Crédito 

de Reciclagem (Recicla+). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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Institui o Certificado de Crédito de Reciclagem de Logística Reversa, o Certificado de 

Estruturação e Reciclagem de Embalagens em Geral e o Certificado de Crédito de Massa 

Futura, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 12.305, de 

2 de agosto de 2010. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 

IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 33 da Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, 

 DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 Art. 1º Ficam instituídos o Certificado de Crédito de Reciclagem de Logística Reversa - CCRLR, 

o Certificado de Estruturação e Reciclagem de Embalagens em Geral - CERE e o Certificado de 

Crédito de Massa Futura, no âmbito dos sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 

12.305, de 2 de agosto de 2010. 

 Art. 2º O disposto neste Decreto aplica-se às pessoas jurídicas e naturais, de direito público ou 

privado, que desenvolvam ações relacionadas à logística reversa, à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

 § 1º Sem prejuízo do disposto neste Decreto, serão atendidas as normas referentes aos sistemas 

de logística reversa específicos, estabelecidas em regulamento editado pelo Poder Público, acordo 

setorial ou termo de compromisso. 

 § 2º A solicitação de emissão e a aquisição do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito 

de Massa Futura têm caráter voluntário. 

 Art. 3º São objetivos do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito de Massa Futura: 

 I - aprimorar a implementação e a operacionalização da infraestrutura física e logística; 

 II - proporcionar ganhos de escala na reciclagem de resíduos; 

 III - possibilitar a colaboração entre os sistemas de logística reversa e de reciclagem; 

 IV - adotar medidas para a não geração e para a redução da geração de resíduos sólidos e 

do desperdício de materiais no ciclo de vida dos produtos; 

 V - promover o aproveitamento de resíduos sólidos e o seu direcionamento para a sua cadeia 

produtiva ou para outras cadeias produtivas; 

 VI - compatibilizar os interesses dos agentes econômicos e sociais e dos processos de gestão 

empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, por meio do desenvolvimento de 

estratégias sustentáveis; 

 VII - incentivar a utilização de insumos com menor impacto ambiental; 

 VIII - estimular o desenvolvimento, a produção e o consumo de produtos derivados de 

materiais reciclados e recicláveis; 

 IX - incentivar atividades produtivas, eficientes e sustentáveis, por meio da utilização de 

produtos e de embalagens com maior reciclabilidade e retornabilidade e conteúdo reciclado; e 

 X - possibilitar adicional de valor para a cadeia de reciclagem, prioritariamente para 

catadores e catadoras individuais ou vinculados a cooperativas ou outras formas de associação e 

organização. 

 Art. 4º Na implementação e na operacionalização de sistema de logística reversa poderão 

ser adotadas soluções integradas que contemplem, entre outros: 

 I - os pontos de entrega de resíduos recicláveis; 

 II - as unidades de triagem manual ou mecanizada; 

 III - as unidades de reciclagem; 

 IV - a comercialização de produtos ou de embalagens descartadas; 

 V - o CCRLR; 

 VI - o CERE; e 

 VII - o Certificado de Crédito de Massa Futura. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

 Art. 5º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
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 I - cadastramento - procedimento realizado pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima para habilitação das entidades gestoras e dos verificadores de resultados, conforme critérios 

estabelecidos por ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 

 II - CCRLR - documento emitido pela entidade gestora que comprova a restituição ao ciclo 

produtivo da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à logística reversa; 

 III - CERE - documento emitido por entidade gestora que certifica a empresa como titular de 

projeto estruturante de recuperação de materiais recicláveis e comprova a restituição ao ciclo 

produtivo da massa equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à logística reversa e à 

reciclagem; 

 IV - Certificado de Crédito de Massa Futura - documento emitido por entidade gestora que 

permite à empresa auferir antecipadamente o cumprimento de sua meta de logística reversa, 

relativa à massa de materiais recicláveis que será reintroduzida na cadeia produtiva em anos 

subsequentes, fruto de investimentos financeiros antecipados para implementar sistemas 

estruturantes que permitam que a fração seca reciclável contida nos resíduos sólidos urbanos seja 

desviada de aterros e lixões, desde que adotem premissas de impacto socioambiental, como 

geração de renda, educação ambiental da população e inclusão socioeconômica de catadores e 

catadoras de material reciclável; 

 V - conteúdo reciclado - proporção da massa de matéria-prima reciclada utilizada na 

fabricação de produtos ou de embalagens em relação à massa total, expressa em percentual; 

 VI - embalagem em geral - qualquer embalagem que compõe a fração seca dos resíduos 

sólidos urbanos ou equiparáveis, gerada após o uso pelo consumidor, exceto as classificadas como 

perigosas pela legislação e pelas normas técnicas brasileiras; 

 VII - empresa - pessoa jurídica fabricante, importadora, distribuidora ou comerciante de 

produtos ou de embalagens, inclusive detentora de marcas, ou, ainda, aquele que, em nome desta, 

realize o envase, a montagem ou a manufatura de produtos ou de embalagens; 

 VIII - entidade gestora - pessoa jurídica responsável por estruturar, implementar e 

operacionalizar o sistema de logística reversa de produtos e embalagens em modelo coletivo; 

 IX - verificador de resultados - pessoa jurídica de direito privado, homologada e fiscalizada 

pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança no Clima, contratada pela entidade gestora, 

responsável pela custódia das informações, pela verificação dos resultados de recuperação de 

produtos ou embalagens e pela homologação das notas fiscais eletrônicas emitidas pelos 

operadores; 

 X - modelo coletivo de sistema de logística reversa - forma de implementação e 

operacionalização do sistema de logística reversa de produtos ou de embalagens de maneira 

coletiva, estruturada e gerenciada por entidade gestora, que abranja o conjunto de entidades 

representativas dos setores envolvidos e das empresas aderentes; 

 XI - modelo individual de sistema de logística reversa - forma de implementação e 

operacionalização do sistema de logística reversa de forma direta por empresa não aderente ao 

modelo coletivo; 

 XII - catador individual - profissional autônomo de coleta, seleção e transporte de material 

reciclável nas vias e nos estabelecimentos públicos ou privados para venda; 

 XIII - operador - pessoa jurídica, de direito público ou privado, que efetua a restituição de 

produtos ou de embalagens recicláveis ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo 

ou em outros ciclos produtivos, como cooperativas ou outras formas de associação de catadores e 

catadoras de materiais recicláveis, agentes de reciclagem, titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, consórcios públicos, microempreendedores individuais e 

organizações da sociedade civil; 

 XIV - reciclabilidade - capacidade de um produto ou de uma embalagem ser reciclável, de 

acordo com a natureza das matérias-primas utilizadas em sua fabricação; 

 XV - retornabilidade - capacidade de um produto ou de uma embalagem ser retornável; 

 XVI - sistema de logística reversa - conjunto integrado de ações, procedimentos e meios 

destinados a viabilizar a coleta, a triagem e a restituição de produtos ou embalagens recicláveis ao 

setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou para outra 

destinação final ambientalmente adequada; e 

 XVII - sistema de informações eletrônicas da espécie caixa-preta (black box) - sistema de 

informações caracterizado por permitir a captura de informações anonimizadas do setor empresarial 

e a obtenção, de forma confidencial e segura, da quantidade das massas de produtos ou de 

embalagens disponibilizadas no mercado e retornadas ao setor produtivo, para fins de comprovação 

do cumprimento das metas de logística reversa pelas empresas aderentes ao modelo coletivo. 
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 Parágrafo único. O Certificado de que trata o inciso III do caput conterá informações 

consolidadas pela entidade gestora, lastreadas em Manifesto de Transporte de Resíduos do Sistema 

Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos - Sinir e em notas fiscais de venda dos 

materiais. 

 

CAPÍTULO III 

DOS CERTIFICADOS DE CRÉDITOS 

 

 Art. 6º Para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa, serão 

considerados o CCRLR, o CERE e o Certificado de Crédito de Massa Futura emitidos nas seguintes 

modalidades, observada a ordem de prioridade estabelecida no art. 9º da Lei nº 12.305, de 2010: 

 I - produtos objetos de logística reversa; ou 

 II - embalagens recicláveis. 

 

Seção I 

Do Certificado de Crédito de Reciclagem de Logística Reversa 

 

 Art. 7º O CCRLR pode ser adquirido pelos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa. 

 Art. 8º O CCRLR é documento único, individualizado por empresa aderente ao modelo 

coletivo, fundamentado no certificado de destinação final e nas notas fiscais eletrônicas das 

operações de comercialização de produtos ou de embalagens comprovadamente retornados ao 

fabricante ou à empresa responsável pela sua reciclagem. 

 Parágrafo único. O certificado de destinação final de que trata o caput será emitido por meio 

do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, conforme estabelecido em ato editado pelo Ministro 

de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

 

Seção II 

Do Certificado de Estruturação e Reciclagem de Embalagens em Geral 

 

 Art. 9º Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos ou embalagens 

sujeitos à logística reversa que investirem em projetos estruturantes de recuperação de materiais 

recicláveis poderão solicitar à entidade gestora a emissão do CERE. 

 § 1º Considera-se estruturante o projeto que, cumulativamente: 

 I - tenha mais de cinquenta por cento da sua meta de recuperação de embalagens em geral 

cumprida por meio de parceria, com prazo mínimo de doze meses de duração, com: 

 a) catadoras e catadores individuais; 

 b) cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis; ou 

 c) entidades cuja origem dos resíduos seja comprovadamente de catadores de materiais 

recicláveis; 

 II - possua metodologia de implementação junto a organizações de catadores de materiais 

recicláveis que preveja, no mínimo, a realização de: 

 a) diagnóstico de oportunidades de melhoria, elaboração e implementação de plano de 

ação; 

 b) investimentos financeiros para melhoria no processo produtivo e de trabalho; 

 c) atividades de qualificação, assessoria técnica, monitoramento e avaliação de resultados; 

e 

 d) investimentos na regularização e na formalização das organizações; 

 III - crie, amplie ou melhore a infraestrutura necessária para as atividades de retorno e de 

triagem de todas as embalagens, sem distinção por tipo de material, descartadas após o uso pelos 

consumidores, com vistas à subsequente destinação final ambientalmente adequada, em Municípios 

onde essa infraestrutura e essas atividades são ainda inexistentes ou incipientes; 

 IV - transfira conhecimento para o corpo de profissionais técnicos do Poder Público municipal, 

incluída, exemplificativamente, a realização de estudos; e 

 V - executem ações de educação ambiental da população local para o descarte seletivo 

correto dos resíduos gerados. 

 § 2º Projetos estruturantes que recebam materiais do sistema público de coleta seletiva e que 

operem em parceria formal com os Municípios titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 

manejo de resíduos sólidos urbanos poderão apurar o cumprimento de metas quantitativas 

independentemente do tipo de material recuperado. 
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 § 3º O período de operação de um projeto estruturante será de dois a cinco anos. 

 

Seção III 

Do Certificado de Crédito de Massa Futura 

 

 Art. 10. Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos ou 

embalagens sujeitos à logística reversa que implementarem sistema de logística reversa estruturante 

poderão solicitar a emissão de Certificado de Crédito de Massa Futura. 

 Art. 11. O sistema consistirá na realização de investimentos para a implementação de 

iniciativas novas, que resultem na recuperação efetiva e na adicionalidade de massa recuperada a 

médio prazo. 

 Art. 12. O sistema de logística reversa estruturante baseado em crédito de massa futura 

estabelecerá meta de recuperação que considerará: 

 I - as quantidades de embalagens colocadas no mercado no primeiro dia do ano anterior 

pelas empresas parceiras; 

 II - a projeção estatística do volume que seria colocado no mercado nos anos subsequentes; 

e 

 III - as metas estabelecidas de maneira geral pela logística reversa de embalagens nos 

respectivos regulamentos. 

 Art. 13. O prazo para implementação não será superior a cinco anos. 

 Art. 14. A proposta de sistema de logística reversa estruturante para emissão de Certificado 

de Crédito de Massa Futura cumprirá os seguintes requisitos: 

 I - apresentar estudo demonstrativo da viabilidade técnica e econômica da operação para 

homologação do projeto junto ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 

 II - promover a mobilidade social por meio da inclusão socioprodutiva de catadoras e 

catadores; 

 III - prever a transferência dos ativos adquiridos pelo projeto às associações ou cooperativas 

de catadores beneficiários durante ou ao final do período de contabilização da massa futura; 

 IV - ser comprovadamente estruturante, conforme o disposto no § 1º do art. 9º; 

 V - indicar os resultados que serão obtidos exclusivamente por meio da reutilização ou da 

reciclagem de embalagens em geral pós-consumo ou equivalentes; 

 VI - apresentar os instrumentos que serão utilizados para a comprovação dos resultados 

previstos no inciso V; e 

 VII - indicar os recursos financeiros a serem direcionados para infraestrutura produtiva, ações 

de educação ambiental e assessoria técnica especializada. 

 

CAPÍTULO IV 

DA CONFORMIDADE E DA RASTREABILIDADE 

 

 Art. 15. As notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores na comercialização de produtos 

e de embalagens recicláveis serão aceitas para fins de emissão do CCRLR, do CERE e do Certificado 

de Crédito de Massa Futura, após a sua homologação. 

 § 1º A homologação de que trata o caput será realizada pelo verificador de resultados e 

compreenderá: 

 I - a comprovação da veracidade, da autenticidade, da unicidade e da não colidência da 

nota fiscal eletrônica; e 

 II - a confirmação, pelo destinatário final, do recebimento da massa declarada pelo operador, 

mediante a apresentação de certificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de 

Transporte de Resíduos do Sinir, considerada a massa informada na nota fiscal eletrônica. 

 § 2º A rastreabilidade das notas fiscais eletrônicas e a confirmação do retorno efetivo das 

massas de materiais recicláveis para a empresa fabricante ou recicladora serão auditadas 

anualmente pelo verificador de resultados custeado pela entidade gestora. 

 § 3º A auditoria de que trata o § 2º incluirá a verificação de documentos emitidos pelos 

operadores e pela entidade gestora. 

 § 4º Para fins de emissão do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito de Massa Futura, 

serão aceitas apenas as notas fiscais eletrônicas emitidas no ano fiscal corrente ou no ano fiscal 

imediatamente anterior à emissão dos referidos Certificados e Créditos. 

 § 5º Para fins de emissão dos Certificados e Créditos a que se refere o § 4º, as notas fiscais 

eletrônicas emitidas pelos operadores serão oriundas, preferencialmente, das operações de 

comercialização dos materiais recicláveis a partir de catadores e catadoras individuais, cooperativas 
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e associações de catadoras e catadores que realizem a coleta ou a triagem e encaminhem esse 

material para a cadeia da reciclagem. 

 § 6º As entidades gestoras buscarão o esgotamento de resultados oriundos das organizações 

de catadores de materiais recicláveis antes de usar os créditos de reciclagem oriundos de outros 

operadores logísticos. 

 § 7º Quando emitidas por organizações de catadores de materiais recicláveis, serão aceitas 

notas fiscais eletrônicas de comercialização dos materiais para as indústrias de reciclagem ou para 

empresas e operadores que atuem como comércio atacadista de resíduos. 

 § 8º Quando emitidas por empresas e operadores que atuem como comércio atacadista de 

resíduos, serão aceitas apenas notas fiscais eletrônicas de comercialização dos materiais para as 

empresas recicladoras. 

 Art. 16. Para a emissão do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito de Massa Futura, serão 

admitidas as notas fiscais eletrônicas emitidas, entre outros, por: 

 I - catadores e catadoras individuais; 

 II - cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis; 

 III - titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos que realizem 

a comercialização de resíduos recicláveis oriundos da coleta seletiva e triagem, ou da triagem, 

manual ou mecanizada, a partir de coleta convencional de resíduos sólidos urbanos; 

 IV - consórcios públicos que realizem a comercialização de resíduos recicláveis oriundos da 

coleta seletiva e triagem, ou da triagem, manual ou mecanizada, a partir de coleta convencional 

de resíduos sólidos urbanos; 

 V - operadores públicos ou privados de pontos de entrega voluntária; e 

 VI - organizações da sociedade civil que realizem a comercialização de resíduos recicláveis 

oriundos da coleta seletiva e triagem, ou da triagem, manual ou mecanizada, a partir de coleta 

convencional de resíduos sólidos urbanos. 

 Art. 17. Para fins de comprovação do cumprimento das obrigações relacionadas à logística 

reversa de embalagens em geral, as notas fiscais serão emitidas por catadores e catadoras 

individuais, cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais recicláveis. 

 Parágrafo único. Poderão ser adquiridos créditos de outros operadores, quando esgotadas as 

notas fiscais emitidas nos termos do disposto no caput. 

 Art. 18. Para fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa pelas 

empresas aderentes ao modelo coletivo, a entidade gestora implementará sistema de informações 

eletrônico da espécie caixa-preta (black box), que permita a captura de informações anonimizadas 

do setor empresarial e a obtenção, com confidencialidade e segurança, da quantidade das massas 

de produtos ou de embalagens disponibilizadas no mercado e retornadas ao setor produtivo, de 

forma integrada com o Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir. 

 Art. 19. Os sistemas de logística reversa, por meio de entidades gestoras e dos responsáveis 

por modelos individuais, manterão, durante o prazo de cinco anos, cópia dos processos de 

homologação, das notas fiscais eletrônicas e do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, como 

forma de comprovação do atingimento das metas e diretrizes dos sistemas protocolados e dos 

relatórios anuais de desempenho, para apresentação ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança 

do Clima, quando solicitado. 

 

CAPÍTULO V 

DA GOVERNANÇA 

 

Seção I 

Dos operadores 

 

 Art. 20. Para fins de remuneração decorrente do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito 

de Massa Futura, os operadores emitirão nota fiscal eletrônica referente à comercialização de 

produtos ou de embalagens recicláveis, para homologação pela entidade gestora, mediante 

averiguação por verificador de resultados, com a informação da massa comercializada, que será 

atestada pelo destinador final pelo certificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de 

Transporte de Resíduos do Sinir.  

 

Seção II 

Das entidades gestoras e das empresas 

 

 Art. 21. Serão admitidas como entidades gestoras as pessoas jurídicas cadastradas no Sinir. 
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 Art. 22. Compete às entidades gestoras, na hipótese de modelos coletivos, ou aos 

responsáveis por modelos individuais: 

 I - administrar a estruturação, a implementação e a operacionalização do sistema de logística 

reversa de produtos ou de embalagens; 

 II - divulgar a implementação do sistema de logística reversa e os resultados obtidos; 

 III - desenvolver e executar plano de comunicação com ampla divulgação, que vise à 

conscientização dos consumidores e da sociedade sobre: 

 a) a importância do descarte adequado de produtos e de embalagens; 

 b) o sistema de logística reversa; e 

 c) os resultados obtidos em relação às metas de logística reversa; e 

 IV - disponibilizar ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima relatório de resultados, 

até o dia 30 de julho de cada ano, com as informações e os dados consolidados no período de 1º 

de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior, para fins de verificação do cumprimento das ações e 

das metas de logística reversa, respeitado o sigilo das informações, quando solicitado e devidamente 

justificado. 

 § 1º As entidades gestoras, na hipótese de modelos coletivos, ou os responsáveis por modelos 

individuais realizarão ações estruturantes para a cadeia da reciclagem, ou de outra natureza, 

prioritariamente orientados aos catadores e às catadoras individuais, às cooperativas e a outras 

formas de associação de catadores e catadoras de materiais recicláveis e reutilizáveis. 

 § 2º O relatório de resultados de que trata o inciso IV do caput será encaminhado ao Ministério 

do Meio Ambiente e Mudança do Clima para publicação no Sinir. 

 § 3º As entidades gestoras poderão atuar diretamente, com meios próprios, ou por meio de 

terceiros contratados, para o desenvolvimento das ações necessárias para garantir o cumprimento 

das metas de logística reversa. 

 § 4º Os responsáveis pelos modelos individuais e coletivos informarão ao Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, até 30 de julho de cada ano, a relação das empresas aderentes, 

com a menção da razão social, do número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ e da atividade principal, acompanhada da comprovação do cumprimento das ações e das 

metas de logística reversa referentes ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior. 

 Art. 23. A entidade gestora é responsável pela emissão do CCRLR, do CERE e do Certificado 

de Crédito de Massa Futura, conforme estabelecido em seu estatuto social ou em documento jurídico 

equivalente. 

 § 1º A entidade gestora poderá adotar outras soluções de implementação e 

operacionalização de sistema de logística reversa, nos termos do disposto em ato editado pelo 

Ministro de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

 § 2º A opção por outras soluções de implementação e operacionalização de sistema de 

logística reversa não exime a entidade gestora e as empresas da comprovação da rastreabilidade, 

com a confirmação, pelo destinador final, do recebimento da massa declarada pelo certificado de 

destinação final emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, e da 

comprovação da veracidade, da autenticidade, da unicidade e da não colidência das notas fiscais 

eletrônicas emitidas por verificador de resultados. 

 Art. 24. As empresas que não aderirem ao modelo coletivo de sistema de logística reversa por 

intermédio de entidade gestora incorporarão, em sua organização, a estruturação, a 

implementação e a operacionalização de seu sistema de logística reversa no modelo individual. 

 § 1º Os resultados do sistema de logística reversa no modelo individual de que trata o caput 

serão lastreados nas notas fiscais eletrônicas, averiguadas por verificador de resultados, e no 

certificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, 

para comprovação da massa de produtos ou de embalagens retornados ao fabricante ou à 

empresa responsável pela sua reciclagem. 

 § 2º Ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima disporá sobre:  

 I - a elaboração e a apresentação do relatório de resultados de que trata o inciso IV do caput 

do art. 22; e 

 II - os critérios e procedimentos necessários ao cumprimento do disposto neste artigo. 

 Art. 25. As entidades gestoras que operacionalizam sistemas de logística reversa, em qualquer 

fase de seu gerenciamento, manterão cadastro atualizado no Sinir. 

 § 1º As entidades gestoras informarão os dados do responsável técnico pelo gerenciamento 

do sistema de logística reversa, devidamente habilitado, na forma estabelecida em ato do Ministro 

de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 
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 § 2º O não cumprimento do disposto neste Decreto poderá ensejar o cancelamento do 

cadastro da entidade gestora no Sinir. 

 § 3º Na hipótese prevista no § 2º, a entidade gestora sanará as irregularidades identificadas e 

comunicadas por meio de ofício do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima para 

prosseguir com as atividades de estruturação, implementação e operacionalização de sistema de 

logística reversa de produtos ou de embalagens, e de homologação de notas fiscais eletrônicas e 

emissão do CCRLR, do CERE e do Certificado de Crédito de Massa Futura. 

 

Seção III 

Dos fabricantes, dos importadores, dos distribuidores e dos comerciantes 

 

 Art. 26. Os fabricantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes poderão 

comprovar o atendimento às metas de logística reversa por meio de: 

 I - CCRLR; 

 II - CERE; e 

 III - Certificado de Crédito de Massa Futura. 

 Parágrafo único. As pessoas jurídicas a que se refere o caput apresentarão ao Ministério do 

Meio Ambiente e Mudança do Clima relatórios anuais sobre a evolução da eficiência de retorno e 

da recuperação das embalagens frente aos investimentos realizados. 

 

Seção IV 

Das competências do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 

 

 Art. 27. Compete ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, no âmbito de cada 

sistema de logística reversa: 

 I - monitorar a implementação e a operacionalização do sistema de logística reversa de 

produtos ou de embalagens e verificar a eficiência das ações e a evolução do cumprimento das 

metas de logística reversa; 

 II - estabelecer os critérios para uniformizar a operacionalização do sistema de logística reversa 

e os parâmetros a serem observados pelas entidades gestoras e pelos operadores; 

 III - elaborar as diretrizes para a revisão, a atualização ou a otimização dos planos de 

comunicação e de educação ambiental do sistema de logística reversa de produtos ou de 

embalagens; 

 IV - divulgar a implementação do sistema de logística reversa e os resultados obtidos; e 

 V - credenciar as pessoas jurídicas de direito privado aptas a exercer atividade como 

verificadoras de resultados, por meio de chamamento público, regulamentado em ato do Ministro 

de Estado do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

 

Seção V 

Do verificador de resultados 

 

 Art. 28. O verificador de resultados se submeterá a processo de cadastramento, em 

atendimento a edital de chamamento público do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima. 

 Art. 29. Compete ao verificador de resultados: 

 I - verificar os resultados obtidos pelas entidades gestoras, empresas e operadoras de sistemas 

de logística reversa de produtos ou embalagens, com vistas a garantir consistência, adicionalidade, 

independência e isenção; 

 II - validar eletronicamente, perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 

Ministério da Fazenda, as notas fiscais eletrônicas; 

 III - validar, perante o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, os dados informados 

por entidades gestoras e operadores de sistemas de logística reversa; 

 IV - equalizar os pesos, em toneladas, de produtos ou de embalagens destinadas de forma 

ambientalmente adequada pelas entidades gestoras, pelos sistemas individuais ou pelos operadores, 

de modo a permitir a sua contabilização global e a sua compensação financeira; 

 V - registrar, armazenar, sistematizar e preservar a unicidade e a não colidência das massas 

de materiais recicláveis, a serem referenciadas em toneladas, com base nas notas fiscais eletrônicas 

emitidas pelos operadores e nos certificados de destinação final emitidos por meio do Manifesto de 

Transporte de Resíduos do 

Sinir; 
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 VI - preservar os dados relativos a quantidade, tipo de materiais, emissores, receptores, data, 

entre outros, de forma a garantir a rastreabilidade e a integridade dos arquivos;  

 VII - manter a custódia dos arquivos digitais das notas fiscais eletrônicas reportadas pelas 

entidades gestoras e pelos operadores pelo prazo mínimo de cinco anos; 

 VIII - emitir relatório anual, incluídos os resultados das empresas que não aderiram ao modelo 

coletivo, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima; e 

 IX - disponibilizar ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, para fins de 

fiscalização dos resultados das entidades gestoras aderentes, acesso ao seu sistema, respeitado o 

sigilo das informações. 

 § 1º É vedado ao verificador de resultados comercializar resultados e executar atividades de 

emissão, compra ou venda do CCRLR. 

 § 2º Na hipótese de descumprimento do disposto no § 1º, o CCRLR, o CERE e o Certificado de 

Crédito de Massa Futura terão efeito nulo. 

 Art. 30. Na hipótese de haver mais de um verificador de resultados acreditado para o mesmo 

sistema de logística reversa, os verificadores deverão manter ambiente de interoperabilidade 

integrado ao Sinir, de forma a garantir base única de dados, troca de informações padronizadas e 

emissão de relatório anual. 

 Parágrafo único. O relatório anual a que se refere o caput incluirá os resultados das empresas 

que não aderiram ao modelo coletivo, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 31. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para a adequação, a sistematização, a 

implementação e a operacionalização da ferramenta de emissão dos Manifestos de Transporte de 

Resíduos do Sinir para os sistemas de logística reversa, de modo que toda a cadeia de reciclagem 

dos materiais possa ser conectada e rastreada por meio desse mecanismo: 

 I - doze meses, para empresas; e 

 II - vinte e quatro meses, para catadoras e catadores individuais, organizações, associações 

e cooperativas de catadores e catadoras. 

 § 1º Nos prazos estabelecidos no caput, a comprovação será feita exclusivamente por meio 

de nota fiscal eletrônica. 

 § 2º Os prazos estabelecidos no caput poderão ser prorrogados pelo Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima uma vez por igual período. 

 Art. 32. Poderão manter atividade como verificadoras de resultados as pessoas jurídicas que, 

na data de entrada em vigor deste Decreto, exercem regularmente a atividade como verificadoras 

independentes, até a conclusão do processo de credenciamento realizado pelo Ministério do Meio 

Ambiente e Mudança do Clima, nos termos do disposto no inciso V do caput do art. 27 e no art. 29. 

 Art. 33. Fica revogado o Decreto nº 11.044, de 13 de abril de 2022. 

 Art. 34. Este Decreto entra em vigor em 14 de abril de 2023. 

 Brasília, 13 de fevereiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad 

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 

Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima 

Márcio Costa Macêdo 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 13.02.2023) 

 
BOAD11145---WIN/INTER 

RECICLAGEM POPULAR - PROGRAMA DIOGO DE SANT'ANA PRÓ-CATADORAS E PRÓ-

CATADORES - DISPOSIÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 11.414, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2023. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 11.414/2023, institui o Programa Diogo 

de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular e o Comitê 

Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis, com a finalidade de integrar e de articular as ações, os projetos e os 

programas da administração pública federal, estadual, distrital e municipal voltados à promoção 

e à defesa dos direitos humanos das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis. 

 Dentre as principais disposições, destacamos: 

 - o referido projeto tem por finalidade de integrar e articular as ações por meio: 

 * do fortalecimento de suas associações, cooperativas e outras formas de organização 

popular; * da melhoria das condições de trabalho; 

 * do fomento ao financiamento público; 

 * da inclusão socioeconômica; e 

 * da expansão: 

 a) da coleta seletiva de resíduos sólidos; 

 b) da coleta seletiva solidária; 

 c) da reutilização; 

 d) da reciclagem; 

 e) da logística reversa; e 

 f) da educação ambiental. 

 O referido Decreto define ainda que: 

 - catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis - pessoas físicas que se 

dedicam, individualmente ou por meio de cooperativas, associações ou outras formas de 

organização popular, às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de 

processamento, de transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - coleta seletiva solidária - tecnologia social de coleta seletiva de resíduos sólidos realizada 

por associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis, em parceria com as prefeituras, as entidades privadas e a 

sociedade civil, remunerada como prestação de serviço, diferenciada dos demais serviços 

prestados pela área quanto à forma, ao processo e à tecnologia utilizados, de modo a apresentar 

soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida das catadoras e dos catadores; 

 - materiais reutilizáveis e recicláveis - resíduos sólidos que podem ser reinseridos no ciclo 

produtivo, inclusive orgânicos, considerados bens de interesse público, de valor econômico e 

social, com potencial para gerar trabalho e renda e promover a cidadania de catadoras e 

catadores; 

 - pagamento por serviços ambientais - remuneração às catadoras e aos catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis, individualmente considerados, e a associações, cooperativas 

e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis pela redução dos impactos ambientais e climáticos obtida por meio do trabalho, com 

base no princípio do protetor[1]recebedor; e 

 - reciclagem popular - tecnologia social que engloba as práticas da cadeia produtiva de 

reciclagem realizadas pelas catadoras e pelos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 

incluídos a mobilização, a coleta, a triagem, a compostagem, o enfardamento, o beneficiamento 

e a industrialização dos materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 O referido programa possui os seguintes objetivos: 

 - promover o reconhecimento das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis como protagonistas no processo de reciclagem; 

 - incentivar a contratação remunerada de cooperativas, associações e outras formas de 

organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis pelos 

serviços públicos, municipais, distritais e consorciados, de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos; 

 - promover a capacitação, a formação, o assessoramento técnico e a profissionalização 

das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - fomentar a incubação e o assessoramento técnico continuado às associações, às 

cooperativas e a outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis; 
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 - estimular a inclusão socioeconômica das catadoras e dos catadores que se dediquem 

individualmente às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de processamento, de 

transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis à gestão integrada 

de resíduos sólidos; 

 - incentivar a realização de pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos reciclados e o desenvolvimento 

da reciclagem popular; 

 - promover a elaboração sistemática de estudos e de diagnósticos nacionais, regionais, 

estaduais, municipais e distritais sobre as condições socioeconômicas, de organização e de 

acesso a direitos fundamentais das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis, de forma a subsidiar com informações e com dados a elaboração das ações, dos 

projetos e dos programas do Governo federal e das demais esferas do Poder Público; 

 - incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias que agreguem valor a trabalhos de 

coleta seletiva, de reutilização, de triagem, de beneficiamento, de reciclagem, de transformação 

e de comercialização de materiais resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, inclusive orgânicos, 

por associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - propor a criação e a abertura de linhas de crédito especiais para apoiar a atuação de 

cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - promover modelos de negócio sustentável para cooperativas, associações e outras formas 

de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - fomentar a aquisição de equipamentos, de máquinas e de veículos para a coleta seletiva, 

a reutilização, o beneficiamento, o tratamento, a reciclagem e a comercialização por 

cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 - apoiar a regularização dos imóveis e das áreas ocupadas por cooperativas, associações 

e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis; 

 - incentivar a implantação, a adaptação e a modernização da infraestrutura física de 

cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 O Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular 

deverá ser realizado em cooperação com órgãos ou entidades da administração pública federal 

e com órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que a ele aderirem 

voluntariamente por meio de termo de adesão. 

 Será instituído o Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis, com o objetivo de coordenar a execução e 

realizar o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação do Programa Diogo de Sant'Ana 

Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular, que terá com convidados 

integrantes: 

 - Banco do Brasil S.A.; 

 - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

 - Caixa Econômica Federal; 

 - Fundação Banco do Brasil; 

 - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

 - Fundação Parque Tecnológico Itaipu; 

 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; e 

 - Petróleo Brasileiro S.A. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 

 

Institui o Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem 

Popular e o Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e Catadores 

de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis. 

 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, 

alínea "a", da Constituição, 

 DECRETA: 
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CAPÍTULO I 

DO PROGRAMA DIOGO DE SANT'ANA PRÓ-CATADORAS E PRÓ-CATADORES PARA A RECICLAGEM 

POPULAR 

 

 Art. 1º Fica instituído o Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a 

Reciclagem Popular, com a finalidade de integrar e de articular as ações, os projetos e os programas 

da administração pública federal, estadual, distrital e municipal voltados à promoção e à defesa dos 

direitos humanos das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, por meio: 

 I - do fortalecimento de suas associações, cooperativas e outras formas de organização 

popular; 

 II - da melhoria das condições de trabalho; 

 III - do fomento ao financiamento público; 

 IV - da inclusão socioeconômica; e 

 V - da expansão: 

 a) da coleta seletiva de resíduos sólidos; 

 b) da coleta seletiva solidária; 

 c) da reutilização; 

 d) da reciclagem; 

 e) da logística reversa; e 

 f) da educação ambiental. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 

 I - catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis - pessoas físicas que se 

dedicam, individualmente ou por meio de cooperativas, associações ou outras formas de 

organização popular, às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de processamento, 

de transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 II - coleta seletiva solidária - tecnologia social de coleta seletiva de resíduos sólidos realizada 

por associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis, em parceria com as prefeituras, as entidades privadas e a 

sociedade civil, remunerada como prestação de serviço, diferenciada dos demais serviços prestados 

pela área quanto à forma, ao processo e à tecnologia utilizados, de modo a apresentar soluções 

para inclusão social e melhoria das condições de vida das catadoras e dos catadores; 

 III - materiais reutilizáveis e recicláveis - resíduos sólidos que podem ser reinseridos no ciclo 

produtivo, inclusive orgânicos, considerados bens de interesse público, de valor econômico e social, 

com potencial para gerar trabalho e renda e promover a cidadania de catadoras e catadores; 

 IV - pagamento por serviços ambientais - remuneração às catadoras e aos catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis, individualmente considerados, e a associações, cooperativas e 

outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis pela redução dos impactos ambientais e climáticos obtida por meio do trabalho, com 

base no princípio do protetor-recebedor; e 

 V - reciclagem popular - tecnologia social que engloba as práticas da cadeia produtiva de 

reciclagem realizadas pelas catadoras e pelos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, 

incluídos a mobilização, a coleta, a triagem, a compostagem, o enfardamento, o beneficiamento e 

a industrialização dos materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

 

 Art. 3º São objetivos do Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a 

Reciclagem Popular: 

 I - promover o reconhecimento das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis como protagonistas no processo de reciclagem; 

 II - incentivar a contratação remunerada de cooperativas, associações e outras formas de 

organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis pelos serviços 

públicos, municipais, distritais e consorciados, de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

 III - promover a capacitação, a formação, o assessoramento técnico e a profissionalização 

das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
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 IV - fomentar a incubação e o assessoramento técnico continuado às associações, às 

cooperativas e a outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis; 

 V - estimular a inclusão socioeconômica das catadoras e dos catadores que se dediquem 

individualmente às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de processamento, de 

transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis à gestão integrada de 

resíduos sólidos; 

 VI - incentivar a realização de pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos reciclados e o desenvolvimento da 

reciclagem popular; 

 VII - promover a elaboração sistemática de estudos e de diagnósticos nacionais, regionais, 

estaduais, municipais e distritais sobre as condições socioeconômicas, de organização e de acesso 

a direitos fundamentais das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, de 

forma a subsidiar com informações e com dados a elaboração das ações, dos projetos e dos 

programas do Governo federal e das demais esferas do Poder Público; 

 VIII - incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias que agreguem valor a trabalhos de 

coleta seletiva, de reutilização, de triagem, de beneficiamento, de reciclagem, de transformação e 

de comercialização de materiais resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, inclusive orgânicos, por 

associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 IX - propor a criação e a abertura de linhas de crédito especiais para apoiar a atuação de 

cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 X - promover modelos de negócio sustentável para cooperativas, associações e outras formas 

de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 XI - fomentar a aquisição de equipamentos, de máquinas e de veículos para a coleta seletiva, 

a reutilização, o beneficiamento, o tratamento, a reciclagem e a comercialização por cooperativas, 

associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis; 

 XII - apoiar a regularização dos imóveis e das áreas ocupadas por cooperativas, associações 

e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis; 

 XIII - incentivar a implantação, a adaptação e a modernização da infraestrutura física de 

cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 XIV - promover a organização e o apoio a redes de cooperação e de comercialização e a 

cadeias produtivas integradas por cooperativas, associações e outras formas de organização 

popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 XV - incentivar o pagamento por serviços ambientais urbanos às catadoras e aos catadores 

de materiais reutilizáveis e recicláveis e às cooperativas, às associações e a outras formas de 

organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 XVI - articular a atuação dos órgãos e das entidades responsáveis na hipótese de 

identificação de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis em situação precária 

de trabalho, com indícios de trabalho escravo ou de trabalho infantil; 

 XVII - fomentar a inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis 

e recicláveis em situação precária de trabalho, em lixões ou em situação de rua; 

 XVIII - sugerir ações voltadas à alfabetização, à elevação do nível de escolaridade e à 

inclusão digital de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis por meio de 

processos de formação, de capacitação e de incubação e de aquisição de softwares e de 

equipamentos eletrônicos; 

 XIX - articular, com as gestões municipais, projetos de inclusão socioeconômica das catadoras 

e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, na hipótese de fechamento de lixões; 

 XX - estimular a implementação de mecanismos para assegurar a igualdade racial e de 

gênero e a diversidade na cadeia produtiva da reciclagem; e 
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 XXI - promover o acesso a mecanismos de bioeconomia e de mitigação da emergência 

climática. 

 

CAPÍTULO IV 

DA IMPLEMENTAÇÃO 

 

 Art. 4º O Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem 

Popular deverá ser realizado em cooperação com órgãos ou entidades da administração pública 

federal e com órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que a ele aderirem 

voluntariamente por meio de termo de adesão. 

 § 1º A adesão voluntária dos entes federativos ao Programa será feita na forma estabelecida 

pelo Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis e implicará a assunção da responsabilidade de atingir, na respectiva esfera 

de competência, os objetivos previstos no art. 3º. 

 § 2º Os entes federativos que aderirem ao Programa deverão apresentar plano de ação que 

contemple ações a serem realizadas em âmbito local e regional, como fechamento de lixões, 

incentivo à criação de cooperativas, associações e outras formas de organização popular, além de 

ações de inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

 § 3º Ao aderir ao Programa, os entes federativos se comprometem a: 

 I - promover o cadastramento das famílias de baixa renda de catadoras e catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - 

CadÚnico, com a marcação na categoria correspondente; 

 II - conceder tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para a contratação pública 

às catadoras e aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis pelos serviços municipais, distrital 

e consorciados de limpeza urbana, nos termos do Decreto nº 8.538 de 6 de outubro de 2015; e 

 III - instituir e manter comitês intersetoriais com composição espelhada, quando possível, na 

composição do Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e Catadores de 

Materiais Reutilizáveis e Recicláveis. 

 § 4º Os instrumentos de parceria firmados com órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios poderão prever a aplicação de recursos na gestão do Programa, de modo 

a possibilitar a estruturação e o apoio técnico-administrativo adequado nas respectivas esferas de 

governo, vedado o pagamento de despesas com pessoal próprio do ente e encargos sociais. 

 Art. 5º Para fins de execução das ações e projetos do Programa Diogo de Sant'Ana Pró-

Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular, os Poderes Públicos federal, estaduais, 

distrital e municipais poderão firmar convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação, 

termos de fomento e colaboração ou outros instrumentos de parceria, entre si e com: 

 I - consórcios públicos constituídos nos termos do disposto na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 

2005; 

 II - cooperativas e associações de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis; 

 III - organizações da sociedade civil que atuem na incubação, na capacitação, na 

assistência técnica e no desenvolvimento de redes de comercialização de cooperativas, 

associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis, ou na sua inclusão social e econômica; e 

 IV - organismos internacionais. 

 Parágrafo único. A participação das entidades públicas e privadas a que se referem os incisos 

II e III do caput no Programa ocorrerá por meio de edital de chamamento público. 

 

CAPÍTULO V 

DO COMITÊ INTERMINISTERIAL PARA INCLUSÃO SOCIOECONÔMICA DE CATADORAS E CATADORES DE 

MATERIAIS REUTILIZÁVEIS E RECICLÁVEIS 

 

 Art. 6º Fica instituído o Comitê Interministerial para Inclusão Socioeconômica de Catadoras e 

Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis, com o objetivo de coordenar a execução e 

realizar o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação do Programa Diogo de Sant'Ana Pró-

Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS FEVEREIRO/2023 - 2º DECÊNDIO - Nº 1967 

 

 
124 

 

 § 1º O Comitê Interministerial é composto por representantes dos seguintes órgãos: 

 I - Secretaria-Geral da Presidência da República, que o coordenará; 

 II - Advocacia-Geral da União; 

 III - Casa Civil da Presidência da República; 

 IV - Ministério da Educação; 

 V - Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; 

 VI - Ministério da Igualdade Racial; 

 VII - Ministério da Justiça e Segurança Pública; 

 VIII - Ministério da Saúde; 

 IX - Ministério das Cidades; 

 X - Ministério das Mulheres; 

 XI - Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; 

 XII - Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 

 XIII - Ministério do Planejamento e Orçamento; 

 XIV - Ministério do Trabalho e Emprego; 

 XV - Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; e 

 XVI - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República. 

 § 2º Cada membro do Comitê Interministerial terá um suplente, que o substituirá em suas 

ausências e seus impedimentos. 

 § 3º Os membros do Comitê Interministerial e os respectivos suplentes serão indicados pelos 

titulares do órgãos que representam e designados em ato do Ministro de Estado da Secretaria-Geral 

da Presidência da República. 

 § 4º Representantes das seguintes entidades serão convidados a integrar o Comitê 

Interministerial: 

 I - Banco do Brasil S.A.; 

 II - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES; 

 III - Caixa Econômica Federal; 

 IV - Fundação Banco do Brasil; 

 V - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

 VI - Fundação Parque Tecnológico Itaipu; 

 VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA; e 

 VIII - Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras. 

 § 5º O Comitê Interministerial poderá convidar, para acompanhar suas atividades e participar 

de grupos de trabalho para apreciação de matérias específicas: 

 I - representantes das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis na sua 

diversidade de organizações; 

 II - membros da Defensoria Pública da União, do Ministério Público do Trabalho e de outras 

instituições públicas; 

 III - representantes de órgãos da administração pública federal, estadual, distrital e municipal; 

 IV - representantes da sociedade civil; 

 V - acadêmicos e pesquisadores; e 

 VI - representantes de entidades privadas. 

 § 6º O Comitê Interministerial elaborará o seu regimento interno no prazo de sessenta dias, 

contado da data de publicação deste Decreto. 

 § 7º O quórum de aprovação do regimento interno será de maioria simples. 

 § 8º A participação no Comitê Interministerial será considerada prestação de serviço público 

relevante, não remunerada. 

 Art. 7º Ao Comitê Interministerial compete: 

 I - elaborar o plano de ações integradas do Programa Diogo de Sant'Ana Pró-Catadoras e 

Pró-Catadores para a Reciclagem Popular; 

 II - estabelecer mecanismos de monitoramento e de avaliação da implementação das ações 

de responsabilidade dos entes federativos que aderirem voluntariamente ao Programa; 

 III - articular políticas setoriais e acompanhar a implementação de ações voltadas às 

catadoras e aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 IV - auxiliar a União na revisão das metas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos para a 

eliminação e a recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação econômica 
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de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos termos do disposto no inciso V 

do caput do art. 15 da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010; 

 V - acompanhar a elaboração e a tramitação dos atos normativos que compõem o ciclo 

orçamentário da União e propor a inclusão de recursos para ações voltadas às catadoras e aos 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

 VI - apresentar anualmente ao Ministro de Estado da Secretaria-Geral da Presidência da 

República relatório das atividades e avaliação de resultados do Programa; 

 VII - identificar recursos necessários para custeio e investimento voltados a ações do 

Programa; 

 VIII - estabelecer critérios de reconhecimento, de cadastramento e de seleção do público-

alvo dos chamamentos públicos e dos editais do Programa; 

 IX - estimular a instituição de fóruns e de comitês locais para auxiliar os demais entes 

federativos no estabelecimento de metas para os respectivos planos de resíduos sólidos; 

 X - apoiar a realização de processos de formação cidadã na educação formal acadêmica, 

técnica e profissionalizante e na educação não formal; 

 XI - apoiar a realização de campanhas educativas e de encontros nacionais para promover 

a inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 

ações e políticas públicas relativas à gestão de resíduos sólidos; 

 XII - fomentar a participação de entidades privadas nos processos de logística reversa e nas 

ações de inclusão socioeconômica de catadores e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

e 

 XIII - apoiar ações de inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de materiais 

reutilizáveis e recicláveis. 

 Art. 8º A Secretaria-Executiva do Comitê Interministerial será exercida pela Secretaria-Geral 

da Presidência da República. 

 § 1º O Comitê Interministerial se reunirá, em caráter ordinário, trimestralmente e, em caráter 

extraordinário, mediante convocação da Secretaria-Executiva, com antecedência mínima de três 

dias. 

 § 2º O quórum de reunião do Comitê Interministerial é de maioria absoluta e o quórum de 

aprovação é de maioria simples. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 9º As despesas decorrentes da implementação e da execução do Programa Diogo de 

Sant'Ana Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular serão custeadas por dotações 

orçamentárias próprias, consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos e das entidades nele 

envolvidos, observados os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da 

programação orçamentária e financeira anual, sem prejuízo de outras fontes de custeio e 

investimento. 

 Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 13 de fevereiro de 2023; 202º da Independência e 135º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

José Wellington Barroso de Araujo Dias 

Silvio Luiz de Almeida 

Esther Dweck 

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho 

Maria Osmarina Marina Silva Vaz de Lima 

Luiz Marinho 

Márcio Costa Macêdo 

 

(DOU EDIÇÃO EXTRA A, 13.02.2023) 

 
BOAD11146---WIN/INTER 
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RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - APLICAÇÃO DE MULTA DE MORA E DE OFÍCIO EM 

PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO - NÃO INCIDÊNCIA - AUTORREGULARIZAÇÃO - 

REGULAMENTAÇÃO 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.130, DE 31 DE JANEIRO DE 2023. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Instrução Normativa RFB nº 

2.130/2023, regulamenta a opção do sujeito passivo pela autorregularização para fins de fruição 

do benefício previsto no art. 3° da Medida Provisória nº 1.160/2023 *(V. Bol. 1.965 - AD), que dispõe 

sobre a dispensa da aplicação das multas de mora e ofício em procedimentos fiscalizatórios. 

 Tal benefício determina que, até 30.4.2023, na hipótese de o sujeito passivo confessar e, 

concomitantemente, efetuar o pagamento do valor integral dos tributos devidos, após o início do 

procedimento fiscal e antes da constituição do crédito tributário, fica afastada a incidência da 

multa de mora e da multa de ofício.  

 A opção pela autorregularização aplica-se somente aos casos em que o procedimento 

fiscal tenha sido iniciado até o dia 12.1.2023, não se aplicando para os tributos apurados na forma 

do Simples Nacional. 

 A opção do contribuinte pela autorregularização será formalizada mediante abertura de 

processo digital no Portal e-CAC, disponível no endereço eletrônico https://gov.br/receitafederal, 

instruído com formulário específico denominado “Comunicado da Opção pela Autorregulação”, 

divulgado no anexo único desta Instrução Normativa. 

 Após a abertura do processo digital, o contribuinte deverá confessar o tributo objeto da 

confissão de débito por meio da retificação e transmissão das seguintes declarações: 

 Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF); 

 Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR); 

 Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou a Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); e 

 Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social (GFIP). 

 O pagamento dos débitos objetos da autorregularização deve ser efetuado por meio de 

DARF, no respectivo código de receita do tributo, utilizando-se do programa Sicalc, opção 

"Pagamento da Medida Provisória nº 1.160, de 2023", disponível em 

“sicalc.receita.economia.gov.br", ou, se for o caso, por meio da GPS. 

 A confissão e o respectivo pagamento dos débitos objeto de autorregularização deverão 

ser realizados até o dia 30.4.2023 e antes da ciência do Auto de Infração ou da Notificação de 

Lançamento, o que ocorrer primeiro. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 

 

Regulamenta a opção pela autorregularização para fins de fruição do benefício previsto no 

art. 3º da Medida Provisória nº 1.160, de 12 de janeiro de 2023. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no §2º do art. 

3º da Medida Provisória nº 1.160, de 12 de janeiro de 2023, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta a opção do sujeito passivo pela 

autorregularização para fins de fruição do benefício previsto no art. 3º da Medida Provisória nº 1.160, 

de 12 de janeiro de 2023. 
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 Art. 2º A autorregularização pelo sujeito passivo deverá ser realizada por meio da confissão e 

do pagamento do valor integral dos tributos por ele confessados, acrescidos dos juros de mora, desde 

que já iniciado o procedimento fiscal e antes da constituição do crédito tributário, caso em que fica 

afastada a incidência da multa de mora e da multa de ofício. 

 § 1º O disposto no caput aplica-se exclusivamente aos casos em que o procedimento fiscal 

tenha sido iniciado até o dia 12 de janeiro de 2023, observados os prazos previstos no art. 6º. 

 § 2º A confissão dos tributos devidos deverá ser realizada por meio da retificação das 

correspondentes declarações e escriturações, na forma do art. 4º. 

 § 3º Não poderão ser objeto de autorregularização os débitos apurados na forma do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006. 

 

CAPÍTULO II 

DA FORMALIZAÇÃO DA OPÇÃO PELA AUTORREGULARIZAÇÃO 

 

 Art. 3º A opção do sujeito passivo pela autorregularização será formalizada mediante abertura 

de processo digital no Portal do Centro Virtual de Atendimento (Portal e-CAC), disponível no 

endereço eletrônico <https://gov.br/receitafederal> e acessado na forma disciplinada pela 

Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de fevereiro de 2022. 

 § 1º O processo digital a que se refere o caput deverá, inicialmente, ser instruído com o 

formulário "Comunicado da Opção pela Autorregularização" constante do Anexo Único, observados 

os prazos previstos no art. 6º. 

 § 2º O sujeito passivo deverá abrir um processo digital para cada procedimento fiscal 

referente aos débitos que se pretenda regularizar nos termos desta Instrução Normativa. 

 Art. 4º Após a abertura do processo digital, deverá ser retificada e transmitida, conforme o 

tributo objeto da confissão de débito, a: 

 I - Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF); 

 II - Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR); 

 III - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) ou a Declaração de Débitos 

e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb); 

 IV Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 

Previdência Social (GFIP). 

 Parágrafo único. Deverão ser retificadas as escriturações que serviram de base para a 

apuração dos tributos confessados por meio dos documentos referidos nos incisos I a IV. 

 Art. 5º O pagamento dos débitos confessados, incluídos os juros de mora, deverá ser feito por 

meio de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) no respectivo código de receita 

do tributo, com o auxílio do Sistema de Cálculo de Acréscimos Legais (Sicalc), opção "Pagamento 

da Medida Provisória nº 1.160, de 2023", 

 disponível no endereço eletrônico <sicalc.receita.economia.gov.br>, ou de Guia da 

Previdência Social (GPS), conforme o caso. 

 Parágrafo único. Os juros de mora deverão ser calculados até a data do pagamento a que 

se refere o caput. 

 Art. 6º Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, a confissão e o respectivo pagamento 

dos débitos objeto de autorregularização deverão ser realizados até o dia 30 de abril de 2023 e antes 

da ciência do Auto de Infração ou da Notificação de Lançamento, o que ocorrer primeiro. 

 Parágrafo único. No caso de processos digitais abertos nos dias 29 e 30 de abril de 2023: 

 I - as retificações das declarações e das escriturações poderão ser realizadas até o dia 2 de 

maio de 2023; e 

 II - os pagamentos poderão ser efetuados até o primeiro dia útil subsequente ao dia 30 de 

abril de 2023. 

 Art. 7º A instrução do processo digital de que tratam os arts. 3º e 4º será concluída com a 

solicitação de juntada, pelo sujeito passivo, do Darf ou da GPS pagos, observado o disposto nos art. 

5º e 6º. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 Art. 8º A RFB poderá solicitar esclarecimentos e documentos adicionais aos previstos nesta 

Instrução Normativa para fins de comprovação das retificações das declarações e das escriturações. 
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 Art. 9º Esta Instrução Normativa será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 
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(DOU, 01.02.2023, RET. EM 07.02.2023) 

 
BOAD11141---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS - IMUNIDADE 

- PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA - SOCIEDADE EMPRESÁRIA - DESVIRTUAMENTO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 12, DE 6 DE JANEIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

 ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. IMUNIDADE. PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA. SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA. DESVIRTUAMENTO. 

 A participação societária de instituição imune em sociedade empresária afasta as 

imunidades previstas na alínea "c" do inciso VI do art. 150 e no §7º do art. 195, ambos da CF/88, por 

representar recursos desviados da manutenção e desenvolvimento de seu objeto social, em afronta 

ao inciso II do art. 14 do CTN e ao inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 187, de 2021. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 524, 

DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, arts. 150, VI, c, e 195, § 7º; Lei nº 5.172, de 

1966 (Código Tributário Nacional - CTN), arts. 9º e 14; Lei nº 9.532, de 1997, art. 12; Lei Complementar 

nº 187, de 2021, arts. 1º a 3º; Parecer Normativo CST nº 162, de 1974; Parecer PGFN/CAT nº 768, de 

2010. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 13.01.2023) 

 
BOAD11134---WIN/INTER 
 

_____________________ 
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IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI - ESTABELECIMENTO FILIAL - 

TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS - EQUIPARAÇÃO A ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL - VALOR 

TRIBUTÁVEL MÍNIMO -CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - 

COFINS - CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - BASE DE CÁLCULO - IPI NÃO RECUPERÁVEL - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 30, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 

 

 ESTABELECIMENTO FILIAL. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS. EQUIPARAÇÃO A 

ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. VALOR TRIBUTÁVEL MÍNIMO. 

 Equiparam-se a estabelecimento industrial as filiais, varejistas ou atacadistas, que receberem, 

para comercialização, diretamente da repartição aduaneira, produtos importados por outro 

estabelecimento da mesma pessoa jurídica. 

 Equiparam-se a estabelecimento industrial as filiais e demais estabelecimentos que exerçam 

o comércio de produtos que outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica tenha importado, 

industrializado ou mandado industrializar; não ocorrerá essa equiparação somente se aqueles ("filiais 

e demais estabelecimentos") operarem exclusivamente na venda a varejo, e desde que eles não 

comerciem produtos, recebidos diretamente da repartição aduaneira que os liberou, importados por 

outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica. 

 Operações de transferência de produtos de um para outro estabelecimento da mesma 

pessoa jurídica sujeitas à incidência de IPI devem ser feitas com observância do valor tributável 

mínimo, consoante estabelecido nos arts. 195 e 196 do Ripi/2010. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 (Ripi/2010), arts. 9º, incisos I a 

III, 14, inciso II, 195, incisos I, II e § 1º, e 196. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 BASE DE CÁLCULO. IPI NÃO RECUPERÁVEL. 

 Eventual valor (financeiro) relativo a IPI, que não esteja destacado na nota fiscal de venda 

realizada por não-contribuinte do imposto, integra a base de cálculo da Cofins. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12, § 4º, e art. 13, 

caput; IN RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, art. 25. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 BASE DE CÁLCULO. IPI NÃO RECUPERÁVEL. 

 Eventual valor (financeiro) relativo a IPI, que não esteja destacado na nota fiscal de venda 

realizada por não-contribuinte do imposto, integra a base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 12, § 4º, e art. 13, 

caput; IN RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, art. 25. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 CONSULTA SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

 Não produz efeitos a consulta que não preencher os requisitos legais exigidos para sua 

apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 1º, art. 13, inciso II, e art. 

27, incisos I, II e XIV. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 08.02.2023) 
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BOAD11142---WIN/INTER 
 

____________________ 

 

 

CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - CONTRIBUIÇÃO 

PARA O PIS/PASEP - OPERAÇÃO "BACK TO BACK" - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS - 

IMPOSSIBILIDADE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 31, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 OPERAÇÃO "BACK TO BACK". APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. 

 A realização de operação "back to back", isto é, a compra e a venda de produtos 

estrangeiros, efetuada no exterior por pessoa jurídica estabelecida no Brasil, sem que a mercadoria 

transite fisicamente pelo território brasileiro, não gera direitos à apropriação de créditos na apuração 

não cumulativa da Cofins. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 306, 

DE 14 DE JUNHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, I, e § 3º, I. Contribuição para o 

PIS/Pasep 

 OPERAÇÃO "BACK TO BACK". APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. 

 A realização de operação "back to back", isto é, a compra e a venda de produtos 

estrangeiros, efetuada no exterior por pessoa jurídica estabelecida no Brasil, sem que a mercadoria 

transite fisicamente pelo território brasileiro, não gera direitos à apropriação de créditos na apuração 

não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 306, 

DE 14 DE JUNHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, I, e § 3º, I. Assunto: Normas Gerais 

de Direito Tributário 

 CONSULTA SOBRE A INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL. INEFICÁCIA 

PARCIAL. 

 Não produz efeitos a consulta que não contém os elementos necessários à sua solução. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, inciso XI. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

Substituto 
 

(DOU, 10.02.2023) 
 
BOAD11143---WIN/INTER 
 

 

 

 

 

“Individualmente, somos apenas uma gota. Juntos, somos 

um oceano.” 
 

Ryunosuke Satoro, autor japonês. 


